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Quatro anos de ‘sextas-
feiras negras’ na CRTVG
Os nossos meios públicos levam anos no ponto de mira pola desca-

rada manipulaçom política, a baixa qualidade dos seus conteúdos, a

repressom das vozes dissidentes ou os constantes incumprimentos

dos direitos laborais das suas trabalhadoras. As jornadas de protesto

semanais organizadas pola plataforma ‘Defende a Galega’ superam

já as 200 ediçons com o firme objetivo de que a CRTVG cumpra a

sua funçom de serviço público. Entretanto, acumulam-se as senten-

ças judiciais que destapam as práticas da direçom, a última reconhe-

cendo a existência de persecuçom política contra trabalhadoras.

DIREITOS / 16Um país em lapas
Mais de 30.000 hectares ardidos, mais de vinte
aldeias queimadas, umhas 1.500 vizinhas despe-
jadas das suas casas... Os lumes de julho evi-
denciárom o fracasso das políticas de
prevençom e extinçom de incêndios da Junta da
Galiza, que em época de risco nom contava com
todos os seus efetivos. Vizinhança que estava ao
pé dos lumes denuncia a descoordenaçom dos
operativos e descreve uns incêndios com umha
velocidade maior que os dos anos anteriores.  

6
óscar corral



E
nquanto se escreve este edito-

rial, as brigadas florestais apa-

gam as últimas lapas da vaga de

incêndios que assolou o sul do

país, o presidente Alfonso Rueda fai de-

claraçons dando por controlado o último

capítulo deste novo desastre ambiental e

brigadas e vizinhas começam a poder des-

cansar do esgotamento físico e emocional

que comporta apagar um lume, perder

umha casa e toda umha vida.

Umha nova cifra recorde fecha este

julho: 33.000 hectares de país queima-

dos fruto de umha quase inexistente ges-

tom florestal. E assim, em meio século, já

perdemos a metade da nossa massa florestal.

Os incêndios deste julho passarám à história por terem ar-

rasado a metade do parque natural do Invernadoiro, espaços

de reserva da biosfera como o Courel, aldeias das nossas

montanhas redutos de um modo de vida que esmorece e

250.000 animais da nossa fauna queimados e imprescindíveis

para manterem um equilíbrio natural.

No entanto, os nossos meios públicos continuam seques-

trados, fazendo de altifalante da Junta. A TVG e a Rádio Ga-

lega anunciavam os dias que ficavam para o Apóstolo

enquanto meio país ardia e as vidas das nossas vizinhas eram

consumidas. Os lumes aparecérom na TVG quando os meios

estatais e internacionais levavam umha semana com a Galiza

nas suas capas. Figérom-no com hectares reduzidos, como se

a magnitude da catástrofe nom fosse tanta e tirando a Rueda

de vozeiro dos lumes como fonte experta na matéria.

Mais um ano a Galiza perde. Perde aldeias, cultura, valores,

espécies animais e vegetais únicos, dinheiro na extinçom e

um modo de vida que nom voltará. Perde a oportunidade de

fazer um jornalismo digno e público ao serviço da cidadania.

Nom se esperam nem reflexons, nem demissons, nem mu-

danças de rumo na política florestal nem mediática, nem tam

sequer por honestidade com as galegas que o perdérom todo.

Ganha o PP , Alfonso Rueda, Sánchez Izquierdo, o Jaco-

beu 2022, FINSA e ENCE. Ganha o capitalismo extremo e

selvagem e perde o monte, as aldeias e as vidas.

EDIToRIAl /
meios apaga-lumes

A2
ConsElho DE REDAçom/ Aarón
L. Rivas, Charo Lopes, Elena Martín
Lores, Maria Álvares, Maria Rodinho,
Xian Naia S. 

CoRREçom lInGÜÍsTICA/ André
Taboada Casteleiro, Lucia Cernadas,
Rosa Casais, Vichu García Torea, Xian
Naia S.

mAQUETAçom/ Novas da Galiza
CooRDEnAçom DE ImAGEm/
Charo Lopes
ADmInIsTRAçom/ Antia Balseiro.
wEb E REDEs soCIAIs/ Laura R.
Cuba, Ares Branco Lopes

ColAboRAm nEsTE nÚmERo/ 
Brais González, Maianca do Campo,
Óscar Corral, Erik Dobaño, Antom
Santos, David Soto, Laura R Cuba, João
Aveledo, Sabela Iglesias, Iván Cuevas,
Lucia Cernadas.  

FECho DE EDIçom 28/07/2022

EDITA/
Associaçom Cultural Minho Media

sUbsCRIçons/
assinantes@novas.gal

Os conteúdos deste jornal som de
livre reproduçom, sempre que se citar
procedência e se respeitar a opçom
normativa

DEpósITo lEGAl / C-1250-02

alto
falante

altofalante@novas.gal

(...)

M ais umha vez, temos que
ser nós, as cidadás gale-
gas, as que saíamos para a

rua exigir ao governo da Junta medi-
das urgentes para frenar esta situa-
çom e umha mundança radical nas
suas políticas ambientais, agrogadei-
ras e florestais.

É por isto que por enésima vez exi-
gimos:

O reforço especial dos disposi-
tivos de prevençom e extin-
çom nos espaços naturais

de maior valor ecológico e ambiental
da Galiza, agora e durante todo o ano.

A çons imediatas nas zonas
queimadas para evitar a ero-
som destes solos de extraor-

dinária importância e procurar o
antes possível a sua restauraçom.

O impulso decidido de políti-
cas estruturais que preser-
vem a biodiversidade

natural, restaurem os ecossistemas
danados e recuperem os usos tradi-
cionais e multifuncionais dos mon-
tes, como o pastoreio, e que
contribuem a fixar populaçom no
rural e afastar os lumes.

R echaçamos que a Junta conti-
nue a empregar o monte galego
como objeto de especulaçom,

ou como solo barato para as grandes
coorporaçons multinacionais que ex-
pulsam as pessoas do rural na procura
do seu lucro privado.

E aguardamos que nom se apro-
veitem desta situaçom de
desgraça ambiental e social

para favorecer os interesses dos
'lobbys' energético, mineiro, urbanís-
tico, e florestal.

B asta já de tanta manipulaçom
e de propaganda vazia sobre
o nosso rural.

N om queremos que o monte
seja pasto do lume e da es-
peculaçom.

V izinhança do Courel, da
Póvoa de Brolhom, de Vale
d'Eorras, da Ulhoa, do Ma-

ciço Central, da Encinha da Lastra e
de Oímbra: Nom estades sós!

Lumes Nunca Mais. 

Associaçom para a Defesa 
Ecológica da Galiza (Adega) /

Galiza, 19 de Julho de 2022

Manifesto Lumes Nunca Mais

Terra queimada no Courel. associaçom a volta grande
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opiniom

M
arço de 2012. Vários

centos de afetadas

polas preferentes to-

mavam de súpeto a

sede central da CRTVG. A sua tábua

reivindicativa: transparência informa-

tiva, pluralidade e verem representa-

das as suas massivas e reiteradas

mobilizaçons nuns informativos inter-

vidos por Abanca. Durante a ocupa-

çom, Sánchez Izquierdo, Director

Xeral, fugava-se polas traseiras do edi-

fício deixando as trabalhadoras à sua

sorte fronte à raiva e a indignaçom.

A maquinária criminalizadora nom

demorou. Comunicado da CRTVG

qualificando de “asalto intolerábel” a

açom. Comunicado do Colégio de Jor-

nalistas demonizando as vítimas da es-

tafa bancaria e acusando-as de

condicionar as trabalhadoras do meio.

Esta açom cidadá, com a toma de

um edifício público para exigir um ser-

viço de radiotelevisom plural segue

sem ser analisada nas faculdades de

jornalismo, numha mostra da sua sepa-

raçom do Real. Fronte à impostura de

quem já nom temos a CRTVG como

meio de referência, as vítimas do corra-

lito galego, usuárias ativas deste serviço,

apareciam para defender o seu direito

de aceso à informaçom de relevância.

Esta batalha pola autorrepresentaçom

informativa, de umha massa organi-

zada e consciente da transcendência

histórica das suas mobilizaçons supom,

com diferença, a mais notável inter-

vençom em defensa dos meios públi-

cos galegos de radiotelevisom.  

As representantes sindicais, ante a

desapariçom dos cargos orgánico-em-

presariais, mostrando a sua empatia

com a indignaçom cidadá, sustivérom

um diálogo ativo com as ocupantes

para criar um consenso sobre o rol dos

responsáveis da censura (já fugados do

prédio), e a funçom orgánica das tra-

balhadoras do meio que seguiam nos

seus postos, que nom deveriam ser

branco rápido da indignaçom.

Tornadas as águas do conflito a Ra-

quel Lema, presidenta do Comité e

mediadora durante a jornada, abre-se-

lhe um expediente informativo com a

acusaçom de cumplicidade com a pro-

testa para forçar o seu despedimento.

Contra ela a empresa organizou as tra-

balhadoras domésticas, consumidoras

da ideia de um serviço de radiotelevi-

som sem escrutínio cidadá. Dispostas

a brandir a ideia de umha CRTVG-

fortaleça antes do que a digerir a dura

contradiçom de que a manipulaçom

vive também das omissons e da passi-

vidade das profissionais que se po-

nhen de perfil.

Resituando o centro narrativo do

conflito a expedientada anunciava a sua

compreensom com a luita popular con-

tra a estafa bancária, a análise comum

com as convocantes sobre a gravidade

da manipulaçom e advertia que o inse-

guro para as informadoras é fazê-las

rostos visíveis da censura grotesca, ao

tempo que os responsáveis fugam, fi-

cando expostas à indignaçom popular.

Raquel Lema, em 2022, segue na

CRTVG graças a que mais de um mi-

lhar de pessoas se mobilizárom até

San Marcos vencendo no terreo do

discurso e no material. Baixo um lema

pertinente, ‘Nem repressom, nem ma-

nipulaçom’, aqueles quatro quilóme-

tros de costa eram remontados no

vagom de cola da manifestaçom por

centos de preferentistas maioritariamente

idosas, que impartíron assim a sua se-

gunda liçom: o inquebrável da solida-

riedade e do afeto popular.

Nom houvo comunicados da Dire-

çom. Nem do Colégio de Jornalistas.

A luita unitária pola liberdade de ex-

pressom e o direito de acedermos à in-

formaçom existe e deve ser contada

nas margens. O Courel segue a arder

e nom temos um meio público que in-

forme com seriedade, profissionali-

dade e dignidade. Precisamos novos

repertório com os que afrontar a ago-

nia da CRTVG.

A toma da CRTVG
em 2012 polas
'preferentistas' para
exigir um serviço de
radiotelevisom plural
segue sem ser
analisada nas
faculdades de
jornalismo

CRTVG: umha década no espelho
BRAIS GONZÁLEZ

brais González é advogado.

pixabay
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opiniom

U
m ano mais queremos

estar do vosso lado nes-

tas jornadas de convi-

vência, reivindicaçom e

luita nas ruas.

O dia da Pátria nom é para nós

umha rotina anodina no calendário de

consumo de efemérides, senom um ri-

tual que alimenta a nossa comunidade

nacional de resistência. A rotina debi-

lita-nos, o ritual fai-nos mais fortes. A

rotina pertence ao mundo da aliena-

çom, a colonizaçom e a miséria exis-

tencial. O ritual pertence ao universo

dos povos indígenas como o nosso,

das naçons livres.

Aqui estamos um ano mais neste ri-

tual de comunhom e luita, a alimentar

a fé, a renovar as arelas truncadas

dos/as devanceiros/as, a cumprir o de-

sejo de vida da nossa Terra, crucificada

impunemente no altar do progresso, a

modernidade e a civilizaçom industrial. 

Lembramos com orgulho os anos de

alegre combate nas ruas de Compos-

tela as noites do 24 de julho, a moci-

dade encapuçada a libertar por umhas

horas o coraçom de umha cidade sub-

metida policialmente e assediada turis-

ticamente, os confrontos com as forças

de ocupaçom, os ataques aos santuá-

rios do capital... Ano trás ano fomos

capazes de renovar este dia a nossa de-

terminaçom e o nosso compromisso.

Porque a luita é o único caminho.

Foram estes caminhos de militância

arredista e defesa da nossa Terra que

nos levaram à cadeia. Fomos condena-

dos/as nalguns casos a décadas de cár-

cere e alguns já levamos mais de 10

anos como reféns do Estado. Também

aqui, nos cárceres espanhóis, transfor-

mamos a rotina corrosiva do regime

de castigo prisional em ritual fecundo

de moral e resistência; umha trin-

cheira mais para o arredismo galego.

Sentimos-vos perto, partilhamos

convosco avanços e adversidades, e

coletivamente combatemos o intento

de isolamento social e a humilhaçom,

que som sempre -no cárcere e fora

dele- os objetivos necessários de qual-

quer técnica de lavado de cérebro, de

éxito repressivo e premissa letal para

borrar a nossa identidade como povo,

a vida comunitária e umha saudável

relaçom com a Terra.

E neste dia da Pátria, quando recen-

temente e mais umha vez esse Tribunal

especial espanhol que é a Audiência

Nacional, acaba de condenar a

alguns/as irmaos/as a longas condenas

de cárcere, temos que estar orgulho-

sas/os das quase duas décadas de loita

frontal da nossa resistência contra o

conglomerado de ocupaçom, formosa

e contundente impugnaçom dessa es-

pécie de submisom neurótica tam fre-

quente entre os povos colonizados.

Que também estas jornadas patrió-

ticas sirvam para deixar-lhe claro ao

Estado Imperialista espanhol que Ga-

liza nom se rende, nem se compra

nem se vende.

Irmás/os, como dizia Castelao “fu-

gide dos que falam de democracia”. A

sua normalidade democrática, a sua le-

galidade ruinosa, sem qualquer outro

horizonte ou vias de impugnaçom,

aboca-nos à extinçom.

O cacique do povo é tam perigoso

quando rouba como quando regala!

Um abraço irmandinho para

todas/os.

Ânimo e força!

Viva Galiza Ceive!

Denantes mortos que escravos.

Irmás/os, como dizia
Castelao “fugide dos
que falam de
democracia”. A sua
normalidade
democrática, a sua
legalidade ruinosa,
sem qualquer outro
horizonte ou vias de
impugnaçom, aboca-
nos à extinçom

Os/as presos/as independentistas
no Dia da Pátria

COLECTIVO DE PRESOS/AS INDEPENDENTISTAS GALEGOS/AS

pr
ud

en
 ta

tto
o,
 p
ar
a 
ce
iva

r

Coletivo de Presos/as Independentistas Gale-

gos/as (CPIG)

Teixeiro e A Lama. 25 de julho de 2022.
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acontece

O
funcionamento histórico

do galeguismo em todas

as suas expressões, do

culturalismo institucio-

nalista para o independentismo revolu-

cionário, passando pelo nacionalismo

federalista do pré-guerra, caraterizou-

se pela capacidade de produzir energia

com uma constância notável. Talvez

não muito superior à de outros movi-

mentos que também gozem de séculos

de tradição, mas sim imprescindível

para existir hoje na Galiza um projeto

de país alternativo ao oficial. Além

deste trabalho diário, o soberanismo

galego soube dar relevo às suas efemé-

rides e dedicar-se a elas pelo seu

grande valor simbólico. Dentre elas,

destaca o Dia da Pátria.

Embora haja vozes discordantes

sobre a adequação desta data como Dia

Nacional, por ser uma celebração cristã

e mais em específico o dia de Santiago,

Patrão de Espanha, os eventos que ano

após ano se amontoam à volta do 25

de julho dão conta do amplo consenso

que logrou acumular na comunidade

galega. As Ruadas da Pátria em Vigo e

Ferrol, a manifestação da juventude in-

dependentista em Compostela ou o

FestiGal celebrado na área universitária

desta mesma vila são já referências

inexcusáveis no calendário do naciona-

lismo galego, mas são ainda muitas

mais as citas que as galegas têm com o

motivo da celebração nacional.

Às ditas Ruadas, que cumpriram sete

edições nos passados 16 e 23 de julho

respetivamente, somaram-se ainda ou-

tras atividades agitativas como a Festa

da Mátria que organizou no mesmo dia

16 o centro social ourensano A Gal-

leira, obrigado a reduzir o programa e

atrasá-lo pelas condições que impunha

a onda de calor. Apesar disso, o espec-

táculo circense de Dáni Blanco e o con-

certo de Maskarpone decorreram com

total sucesso e avultada concorrência.

Já na própria celebração do Dia Na-

cional em Compostela, o domingo dia

24 começou com uma sessão musical

do SapoconchoSemPoncho e posterior

almoço no CSO Escárnio e Maldizer,

organizado tudo por Ceivar como an-

tessala da 15ª Cadeia Humana pola Li-

berdade d@s Pres@s Independentistas.

Ao término desta, com a leitura dos

comunicados do Coletivo de Pres@s

Independentistas Galeg@s e do pró-

prio Ceivar, começou na Alameda a

manifestação juvenil convocada pela

Mocidade pola Independência.

Durante a mobilização, que contava

com as permisões exigidas, várias ações

programadas não puderam ter lugar

pela intervenção da Polícia espanhola,

que reteve, identificou, propôs para

sanção, revistou, humilhou e chegou a

agredir várias militantes da MPI. Se-

guindo o relato das afetadas, vários

agentes se negaram a dar o seu número

de identificação e, quando inquiridos

pelos motivos da retenção, responde-

ram evasivamente “motivos dar-te-ei eu

se continuares a perguntar”, incum-

prindo a Lei estatal 15/2022, Integral

para la Igualdad de Trato. Contudo, a

manifestação gozou de notável sucesso

e fez confluir, de acordo com números

do portal Galizalivre, meio milhar de

pessoas. A jornada concluíu no Escár-

nio com concertos de Willow GHZ,

Teima, Liska e DJ Filloa.

Em paralelo, Galiza Nova rendeu a

sua já tradicional homenagem a Rosa-

lia de Castro e Castelão no parque de

Bonaval com atuações musicais do Ra-

belo e os Jinetes del Trópico. O Festi-

Gal começou com os concertos de

BratzAntifa, A Banda da Loba, Familia

Caamagno e as Tanxugueiras, en-

trando já no dia 25 com mais música e

distintos eventos no ‘Espazo Infantil’

e nas galerias ‘das Letras’ e ‘das Ideas’.

As duas históricas manifestações do

BNG e do independentismo tiveram

lugar, como costume, na manhã do dia

25. A segunda delas, organizada pelas

Assembleias Abertas Independentis-

tas, desembocou na praça 8 de março

num concerto da Menina Arroutada,

também com posterior almoço popu-

lar e Karaoke no Escárnio. Ao lado

delas, uma terceira mobilização con-

vocada por Agora Galiza-UP, Causa

Galiza e o PCRG sob o rótulo unitário

de ‘Comunismo Galego Unido’, se-

guida de um ato político na praça do

Pão com a poesia de Luz Fandiño e a

música dos Tres Pés.

A Galiza no seu Dia nacional
maianca do campo As Ruadas da Pátria

em Vigo e Ferrol, a
manifestação da
juventude
independentista em
Compostela ou o
FestiGal são já
referências
inexcusáveis no
calendário do
nacionalismo galego

A Polícia espanhola
reteve, identificou,
propôs para sanção,
revistou, humilhou e
chegou a agredir
várias militantes da
Mocidade pola
Independência

charo lopes

CRÓNICA 24J - 25J /
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os pés na terra

U
ns 33.000 hectares calci-

nados, 250.000 animais

mortos, parques naturais

de floresta primigéna

como o Invernadoiro, Enzinha da

Lastra e o Maciço Central fôrom re-

duzidos à metade. Ademais, 1.500 vi-

zinhos fôrom despejados numha

semana e mais de vinte aldeias redu-

zidas a cinza. Os incêndios do Courel

e Valdeorras passam à história como

os incêndios com mais hectares quei-

madas desde que existem registos.

Este é o balanço da primeira semana

de incêndios do verao na Galiza que

demonstra o fracasso do Pladiga –o

plano de prevençom e defesa contra

os incêndios florestais da Galiza–, re-

visado neste ano e com umha dota-

çom de 180 milhons de euros

dedicados à prevençom e extinçom

dos incêndios que cada verao assal-

tam o país. Meio Rural tinha previsto

como tope no plano que ardessem

em todo o ano 16.200 hectares. Só

em dez dias ardeu o duplo.

Os vizinhos da Associaçom da

Volta Grande do Courel  assinalam o

sós que estivérom com a chegada do

lume. “Quando começou, éramos dez

voluntários e só um agente, a moto-

bomba e o bulldozer chegárom muitas

horas depois”. Lembra Pilar, que ex-

plica como entre os vizinhos se orga-

nizárom para atalhar a entrada do

lume em aldeias como Frojám. Séchu

Sende, também da Associaçom da

Volta Grande, explica a descoordena-

çom da que fôrom testemunhas o

centro de operaçons onde se organi-

zava o operativo para atalhar os in-

cêndios do Courel: “os técnicos nom

tinham mapas do terreo nem GPS

operativos. Vivemos situaçons surrea-

listas: os vizinhos debuxavam no

Incêndios de sexta geraçom evidenciam
fracasso do plano de prevençom da Junta

Em 50 anos
queimou-se o 50%
de superfície
florestal da Galiza

Pese a ser a
comunidade que
mais gasta em
extinçom, os últimos
incêndios
demonstram que
nom existe gestom
florestal na Galiza

maria álvares rei
mariaalvaresrei@novas.gal

Lumes em Valdeorras. óscar corral

DESASTRE AMBIENTAL /
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chao mapas da zona e explicavam

por onde passavam as pistas e onde

havia corta-lumes. Sabemos de um

condutor de bulldozer que estivo três

dias na montanha sem dormir e bri-

gadas que estavam apagando o lume

e que levavam mais de 9 horas segui-

das sem comer nem beber”.

Evaristo Méndez, também vizinho

do Courel estivo quatro dias sem dor-

mir ajudando as brigadas na extinçom

e explica indignado o rápido que

ardeu a aldeia do Vilar: “em duas oca-

sions tínhamos controlado o lume

mas acabou-se-nos a água a três me-

tros”. Mendez, que fora presidente da

comunidade de montes, conta que

nunca viu um incêndio dessas carac-

terísticas: “a velocidade que levavam

as lapas era impressionante. Em cinco

minutos atravessaram o rio e umha

pista, era imparável”. Indica que mui-

tas aldeias salvárom-se graças ao es-

forço das vizinhas: “a mim o que me

indigna é ir ao posto de mando e ver

a falta de coordenaçom que vim. Os

engenheiros nom tinham nem ideia

dos caminhos nem de onde estavam

os corta-lumes.  E como havia tantos

focos as moto-bombas iam e vinham.

Durante muito tempo estivemos os

vizinhos sós apagando o lume, que

em teoria nom tínhamos que estar ali

porque fôramos despejados”. 

Nos últimos anos a Conselharia de

Meio Rural vem destinando 180 mi-

lhons de euros à luita contra os incên-

dios. É a comunidade do Estado que

mais dinheiro destina à extinçom.

Desta partida só 20 % é de preven-

çom. A proporçom inversa, 20% extin-

çom e 80 % prevençom, é a que

recomendam os expertos para levar a

cabo umha boa gestom florestal. Da-

vide Rodríguez ex-parlamentário da

Marea e e ex-alcalde de Maceda de

Trives, leva quase vinte anos traba-

lhando de bombeiro florestal e estivo

estes dias apagando incêndios: “Esta-

mos diante de umha mudança climá-

tica, os incêndios comportam-se de

umha maneira totalmente diferente

aos de há dous ou três anos e tenhem

umha virulência tremenda. Vam mais

rápido que as pessoas. Se tés um

monte cheio de maleza e replantas

com pinheiros, tés umha caixa de mis-

tos”. A Junta é plenamente consciente

mas prefere seguir atuando assim:

“quando eu era parlamentário, alertei

varias vezes da chegada dos incêndios

como os de agora, de sexta geraçom

onde o único que podes fazer é salvar

vidas e casas. Os parlamentários do PP

brincavam dizendo se cria que a Ga-

liza era Califórnia. Agora som eles

quem aplicam esta terminologia para

escusar-se da ineficácia das equipas de

extinçom perante deste tipo de casos”,

sentencia Rodríguez.

Quando no 15 de julho começavam

os incêndios, após umha tormenta

conhecida como mesoescala, inicia-

vam 52 focos após as altas tempera-

turas dos dias anteriores e as brigadas

de muitos concelhos ainda estavam

em formaçom, e nas brigadas da

Junta havia muita gente de baixa.

“Na minha brigada somos sete,

quando começárom os lumes éramos

só quatro. AConselharia nom cobriu

as baixas. Quando fala de efetivos a

apagar os incêndios conta como se os

operativos estivessem completos, mas

nom é certo. Se as brigadas funciona-

mos assim nom só nom som operati-

vas se nom que som perigosas”,

conclui Davide.

A precariedade das brigadas e a tem-

poralidade também levam sendo de-

nunciadas durante anos pelos

sindicatos mas Meio Rural segue sem

atalhar o problema. Uxía Afonso, en-

genheira florestal lembra as fendas sa-

lariais entre brigadas: “estám as

brigadas da Junta com salários decentes

e convénios bons, mas que os contratos

som de seis ou nove meses. Depois

estám as brigadas de concelhos com

condiçons muito piores. Normalmente

trabalham três meses ao ano depen-

dendo do concelho e os salários som

mui baixos em comparaçom com as da

Junta. É a política de favores do PP. Se

se acabasse com a temporalidade das

brigadas podias ter efetivos traba-

lhando oito ou nove meses em preven-

çom e três ou quatro em extinçom”.

Para Yasmina García, educadora am-

biental o problema de fundo é o aban-

dono do rural: “esta vaga de incêndios

nom é um desastre ambiental. Há que

falar claro: a Junta promove terro-

rismo ambiental. Falo de potenciar o

abandono do rural reduzindo os ser-

viços de saude e ensino a zero. Falo

de 500.000 hectares da nossa massa

florestal dedicadas ao mono-cultivo só

de eucaliptos. Como é possível que

em meados de julho e com as previs-

sons climatológicas as brigadas nom

estejam todas conformadas?”, e alerta

sobre o  futuro dos montes nos próxi-

mos anos se a Junta segue com esta

política: “morrerá umha forma de

vida, perderám-se habitats e biodiver-

sidade. Virám novas pagas e desenvol-

verá-se umha agricultura intensiva a

grande escala. O que perdemos agora

é irrecuperável e ao morrer os ani-

mais, o monte nom pode regenerar de

maneira natural”.

Desde Adega alertam que nos últi-

mos anos perdeu-se a metade de

massa florestal do país exigem à Junta

medidas urgentes para impulsar umha

“mudança radical” nas suas políticas

ambientais agrogadeiras e florestais.

Rubem Vidal, de Adega, insiste na

importância da aplicaçom imediata de

um verdadeiro plano florestal. “Galiza

necessita urgentemente umha ordena-

çom florestal do território. Para isto é

imprescindível substituir as plantaçons

de pinheiro e eucalipto, ainda que seja

umha medida impopular no rural, que

vê nestas plantaçons umha saída eco-

nómica rápida. Tem-se que apostar,

como estám fazendo noutros territó-

rios, nos mosaicos onde se combinam

bosque autóctone e agricultura e intro-

duzir o pastoreio nos montes”.

Os expertos coincidem nas causas

estruturais dos incêndios e nas solu-

çons a longo prazo para um território

que asseguram necessita umha mu-

dança de rumo urgente na gestom flo-

restal mas desde a Junta insiste-se que

diante destes novos incêndios Meio

Rural dispujo de todos os meios com

os que contava e mostram-se satisfei-

tos da coordenaçom do operativo de-

senvolvido.

Incêndios de
Valdeorras e o
Courel som os de
mais hectares
queimadas da
historia do país

Associaçons
ecologistas e
vizinhais assinalam o
despovoamento do
rural e a falta de
coordenaçom da
Junta como causas
estruturais desta
nova vaga de
incêndios Dez voluntárias e um agente forestal numha brigada no Courel.

associaçom a volta grande
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I
ago Vilar (A Arnoia, 1980) cria

gado em extensivo em Meire

(Alhariz) há seis anos. Tem se-

tenta cabeças de gado e cerca de

60 hectares de pastagens, a maior

parte em cessom, e aproximadamente

“declaráveis na PAC”. Iago é o único

gadeiro da paróquia.

Há quase vinte anos trabalhava

como informático em Granada. Foi ali

que entrou em contacto com umha

cooperativa agrícola de fruticultura,

“aquilo era um misto entre agricultura

ecológica e movimento social”. Re-

gressou ao país com a ideia de lançar

um projeto semelhante. Passou um

ano em Vedra a trabalhar como volun-

tário numha exploraçom de agricul-

tura ecológica sendo que depois

montou umha cooperativa em Vilama-

rim. “Nom correu bem”. Estando ali

entrou em contacto com a gadaria e

tornou-se sócio de outra cooperativa.

Trouxo para Meire duas vitelas que

permanecérom na exploraçom de uns

amigos enquanto ele procurava terras.

“Aquelas vitelas fôrom a nossa se-

mente, pedim umha subvençom de in-

corporaçom e arrancamos. As cousas

nom som fáceis, mas o modelo fun-

ciona. Agora estamos a pensar em

pedir umha subvençom para incorpo-

rar o meu casal”, diz Iago enquanto

enrola um cigarro no pátio da casa que

recuperárom em Meire. É quinta-

feira, o calor assola Ourense. Os ani-

mais dormem ao relento. Ameaça tor-

menta e o Iago anda de olhos postos

no gado. A leira é pequena, umha hec-

tare. Há muita seca. As vacas mugem

quando o vem chegar. Já quase esgó-

tarom o alimento num terço da leira

delimitada polos cabos do pastor.

“Pensam que as vou mover, mas lá

vam estar por mais um dia”. Um trator

com um reboque com água completa

a cena. Na aldeia de Fondevila, junto

à leira, umha vizinha cumprimenta o

Iago. As vacas estám de regresso a

Meire. As pessoas já se habituárom à

forma de trabalhar do Iago, um outro

modelo, a gadaria regenerativa.

Som vacas cachenas, um tipo de vaca

que se adapta a solos pobres como

“A política agrária do país deve ser
baseada em pequenas propriedades”

É quinta-feira, o
calor assola
Ourense. Os animais
dormem ao relento.
Ameaça tormenta e
o Iago anda de olhos
postos no gado. A
leira é pequena,
umha hectare. Há
muita seca. As vacas
mugem quando o
vem chegar

erik dobaño

Iago Vilar
gadeiro

erik dobaño
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os desta parte do país onde o

campo está abandonado há décadas.

“Esta era umha regiom devotada ao

coiro, aos sapateiros, havia muita vaca,

mas tudo se perdeu há anos”, conta  o

Iago. O modelo dele é a produçom em

extensivo, sem galpons, com abate no

matadoiro de Ourense e um talhante

também em Ourense que trata do

corte e da embalagem sendo que é o

próprio Iago a fazer a venda ao domi-

cílio. Mata entre 15 e 20 vitelos por

ano criados à base de leite e pastagem.

Tem clientes fixos e pode controlar o

preço. Também vende fêmeas, que

som mais pequenas, para criaçom.  

Os preços dos insumos –o gasóleo e

o silo de erva e a erva seca– subírom.

O Iago nom tem base territorial

avondo e deve comprar forragem,

40% do alimento anual para o gado.

No silo, a suba representou 3 euros

por rolo, e na erva seca –há pouca,

nom choveu– a suba foi maior. Som

mais 1.000 euros por ano. Gasóleo

consome o necessário para levar água

e alimento às vacas sendo que às vezes

utiliza algum dos dous tratores, peque-

nos, para roças.

A gadaria regenerativa tenta recupe-

rar terras. “A ferramenta mais impor-

tante que temos é o gado. Em vez de

fechar um sítio grande, o que fazemos

é dividir o prado em leiras pequenas.

Metemos umha alta carga gadeira em

muito pouco espaço. As vacas estám

dous dias, ou três como máximo. A

partir do terceiro dia a erva ressurge.

Queremos que os animais sejam

menos seletivos e aproveitem tudo. No

mesmo espaço, divididos em parcelas,

pastam durante mais dias e fam me-

lhor uso do pasto, e a terra regenera-

se melhor porque descansa mais”,

explica Iago. “No inverno, mantemo-

las no monte e é aí que lhes damos a

forragem. O trabalho delas é pisarem

o terreno, roçá-lo”. Onde as vacas en-

tram, a erva regressa. O Iago trabalha

cerca de 30 hectares de monte.

“Quando começámos as pessoas

achavam que estávamos malucos. Avi-

savam dos partos. Vai-che morrer, di-

ziam. Aqui nom se fazia isso de os ter

no monte. Antes as vacas estavam era

nas casas e os partos atendiam-se com

muitos cuidados, mas nós nunca tive-

mos de atender um parto nem tivem

de chamar a um veterinários. É umha

das características que tem esta raça.

Tenhem partos singelos. De facto, eu

nunca vim nascer um. Chego à manhá

e encontro a vitela”, conta Iago.

Futuros
A gadaria regenerativa é um modelo

em progressom. O seguinte passo,

para o Iago, é reduzir a dependência

da forragem, ter pastagens para aguen-

tar no inverno ou no verao mais duro.

Tenta ainda reduzir outros insumos.

“Para os plásticos nom tenho umha al-

ternativa agora mesmo. Fazer umha

nave para armazenamento seria mais

caro. Para o gasóleo... veremos o que

se passa com os preços e a escasseza

do petróleo. Sem combustível, é claro

que a exploraçom teria de ser mais pe-

quena”. Eis o futuro, garante.

Iago acha que o modelo de gadaria

intensiva, que causa tantos estragos

na Límia, na comarca vizinha, “cairá

polo seu próprio peso, mas procura-

rám outros lugares”. E di que este

modelo de gadaria intensiva “ruinou

o rural, porque onde estám eles, nom

hai outra cousa”.

“Muitos fizérom dinheiro com isso,

mas agora pagamos todos as conse-

quências. Com umha visom de país, é

um suicídio. É um modelo para a pro-

duçom, para a indústria, e quem con-

trola a indústria, nom som os labregos,

os labregos som operários de umha in-

dústria que como tal devia ser insta-

lada em parques industriais, com

estaçons de tratamento”.

Mas administraçom e ajuda institu-

cional favorecem esse modelo indus-

trial. Na PAC, por exemplo, explica o

gadeiro, tudo vai de acordo com a su-

perfície e os direitos gerados no início.

“Nós, pequenos, estamos em desvan-

tagem, é muito difícil aumentar os di-

reitos. Aqui ninguém pode assinar um

contrato de arrendamento, nom con-

seguia certificar que há terras arrenda-

das e que nom há títulos de

propriedade. Trato de 800 leiras e

nom consigo fazer ata notarial de cada

umha. A PAC foi pensada para favo-

recer a produçom intensiva e a expor-

taçom, e depois está aquela parte que

nom passa de propagandística que di

respeito ao ecológico”.

Para o Iago, a política agrária da

Junta da Galiza é “umha política de

abandono do território”, para que

“caia nas maos das indústrias”. Eles

nom querem que haja pessoas no rural

a trabalhar o território, avisa. “Se nom

há pessoas, ninguém protesta, entóm

30 ou 40 % da área cultivada desapa-

receu nas últimas décadas. Onde havia

prados, há carvalheiras.

O principal problema é o abandono,

constata. “A política agrária do país tem

de se basear nas pequenas exploraçons.

Nom há capacidade de produzir ali-

mentos para o gado em intensivo. Es-

tamos a viver numha irrealidade

porque tudo depende da exportaçom

de matérias-primas”, sublinha. E argu-

menta que agora umha família que

queira viver da gadaria precisa de mais

de 30 cabeças; “antes, nom há nem

meio século, com 5 ou 6 vacas qual-

quer família estudava os filhos”.

No silo, a suba
representou 3 euros
por rolo, e na erva
seca a suba foi
maior. Som mais
1.000 euros por ano.
Gasóleo consome o
necessário para levar
água e alimento às
vacas sendo que às
vezes utiliza algum
dos dous tratores,
pequenos, para roças

erik dobaño
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Podias-nos dizer que significa a
Ponte Nafonso para a vizinhança
da vossa comarca? 
É obviamente um símbolo, mas vai

mui além disso. Trata-se dumha cons-

truçom do século XIV que possibili-

tou a uniom histórica, em primeiro

lugar, de Noia e Outes; mas, se tomar-

mos umha perspectiva mais ampla, ve-

remos que foi um nodo de

comunicaçom importantíssimo que

vertebra toda a área fisterrá com

Muros-Noia. Sem esta ponte, estes

dous pontos da nossa terra nom esta-

riam conectados, nem teriam um vín-

culo cultural e comercial tam intenso.

Portanto, podemos dizer que é um

dos muitos elementos de uniom inter-

comarcal que tivo o país desde tempos

mui recuados.

Neste ano, a Junta acomete a
sua reabilitaçom e, para fazê-
lo, di que esta obra era umha
necessidade justificada polo
estado do monumento. Que
opinades vós?
Neste aspecto em concreto nom há

divergência; o BNG pediu a inter-

vençom há anos e mesmo eu, como

portavoz em Noia, levei esta ques-

C
om 270 metros de compri-
mento e vinte arcos, a
Ponte Nafonso, entre Noia

e Outes, é umha das pontes medievais mais senlheiras da nossa
Terra; parte dum vasto sistema de comunicaçons intercomarcais
que, de Ortegal ao Minho, vertebrárom umha Galiza marítima de-
bruçada para as rias, chamou a atençom de eruditos como Lucas

Labrada ou viageiros como George Borrow. Com a sua feiçom his-
tórica recentemente deformada por umha restauraçom precipi-
tada e tosca, um novo movimento popular pede responsabilidades
e exige umha reabilitaçom fiel à essência deste monumento si-
tuado sobre o Tambre. Falamos com Ricardo Suárez, vozeiro do
grupo municipal do BNG em Noia, para conhecermos de primeira
mam a luita pola Ponte Nafonso .

antom santos

“Há um rechaço popular a umha obra que nom
respeita umha das nossas jóias patrimoniais”

Ricardo
suárez
vozeiro do grupo
municipal do BNG
em Noia

“A Ponte Nafonso é
um dos muitos
elementos de uniom
intercomarcal que tivo
o país desde tempos
mui recuados”
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tom ao pleno: a estrutura tinha de-

ficiências, os corrimans estavam da-

nados… certo, mas cumpria umha

restauraçom que desse protagonismo

aos elementos tradicionais e nom de-

turpasse a forma.

Podes-nos detalhar em que
consistia?
De partida, o projeto desenhado nom

ia alterar a quota do firme, ia pôr cor-

rimans metálicos, e as canalizaçons de

telefonia e luzes (introduzidas na

ponte há décadas, quando nom existia

um controlo tam estrito do patrimó-

nio) iam-se situar mais por baixo, para

nom incidir na estrutura. Ora, por ra-

zons que desconhecemos, e de que

nom fomos informadas, isto modifica-

se: eleva-se o firme, os talhamares

ficam a outro nível, semi-ocultos, e a

feiçom histórica deforma-se.

E qual é a justificaçom para tal
cousa?
Di-se-nos que os peitoris de pedra

eram um elemento central no pas-

sado, o qual é certo, mas os que po-

nhem som muito mais pesados,

alteram o conjunto; e com o pretexto

de quererem respeitar as leis de aces-

sibilidade, tapam os talhamares.

A que pensades que se devem
atuaçons como esta?
Sem dúvida, à ánsia de fazer, antepo-

nhendo o ‘quê’ ao ‘como’. Mas o cen-

tral na conservaçom do património é

estudar as alternativas mais respeitosas

e fazê-lo com tino. Nom ponho em

causa que existisse boa intençom, mas

no que se apostou é na soluçom mais

rápida e mais cómoda, com conse-

quências desastrosas. De feito, a rea-

çom social ao ver o resultado foi

unánime.

Como valorades a resposta po-
pular?
Mui positivamente. Quando soube-

mos do estrago, convocamos umha

primeira concentraçom que foi mui

respaldada; o apoio a umha restaura-

çom sensata é grande e pouco depois

desse ato nasceu a plataforma ‘Salve-

mos Ponte Nafonso’, que acumulou

umha série de documentaçom histó-

rica e juízos razoados a prol de outra

restauraçom. No seu manifesto, de

passado junho, pedem-se soluçons e

exige-se também a depuraçom de res-

ponsabilidades. A coincidência é tam

grande na cidadania que até mesmo

o alcalde de Noia, do PP, foge do

tema e di todo ser responsabilidade

dos técnicos de Património.

Como estám a acompanhar o
processo os meios de comuni-
caçom?
Em geral bem, mas eu acho que se

podem fazer precisons. A nível nacio-

nal eu julgo o tratamento escasso,

quando realmente trata disso, dum

tema nacional que atinge ao patrimó-

nio de todas. Quando a deputada do

BNG Rosana Pérez fijo umha inter-

pelaçom e chamou a declarar a Dire-

tora Geral de Património sobre este

caso, o tratamento foi limitado;

quanto à TVG, o silenciamento é a

tónica, já sabemos como funciona

este meio público, que tenta fazer

como quem que a plataforma ou a

oposiçom política nom existem.

Porém, o jornalismo comarcal tem

feito trabalhos interessantes e mui

profissionais, expondo a cronologia

dos feitos e dando opinions diversas.

Quanto aos meios que podemos cha-

mar alternativos, caso de Praza.gal,

HistoriadeGalicia.gal, Galiza Livre, agora

Novas da Galiza, o seu interesse é ma-

nifesto e dérom-nos sempre espaço.

Continua esta batalha ou está
todo perdido?
Continua! Nom podemos ceder. Quer

no parlamento, quer no âmbito muni-

cipal, quer nas ruas, nom desistimos.

Pedimos a documentaçom das mudan-

ças introduzidas no plano inicial, pois

entendemos que umha deputada tem

que ter livre acesso a todo registo de

mudanças e autorizaçons. Apesar de

nom estarmos ante um ‘Bem de Inte-

resse Cultural’, sim estamos ante um

bem de proteçom integral, e a lei di

que tais bens nom podem ver variar de

forma relevante a morfologia e ele-

mentos que lhe som característicos.

Nom descartamos tampouco, se todos

os outros caminhos se bloquearem, re-

correr à justiça: pois estaríamos ante

umha atuaçom que é contrária à Lei do

Património Cultural da Galiza, ampa-

rada na opacidade documental.

“Por razons que
desconhecemos o
projeto inicial
modifica-se: eleva-se
o firme, os talhamares
ficam a outro nível,
semi-ocultos, e a
feiçom histórica
deforma-se”

“Quando soubemos
do estrago,
convocamos umha
primeira
concentraçom que foi
mui respaldada; o
apoio a umha
restauraçom sensata
é grande e pouco
depois desse ato
nasceu a plataforma
‘Salvemos Ponte
Nafonso’, que
acumulou umha série
de documentaçom
histórica e juízos
razoados a prol de
outra restauraçom”

A parlamentaria do BNG Rosana Pérez Fernández 
nunha rolda de imprensa diante da ponte.
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Liberdade vigiada:
mais umha nova forma de puniçom?

O
Direito penal está a so-

frer continuas transfor-

mações. Não é alvo

deste artigo nem as

abordar nem as expor, o que já têm

feito especialistas com mais conheci-

mento que quem escreve. Mas sim

quer-se ressaltar uma que, por atual e

injusta, merece ser comentada. Estou

a falar de uma figura relativamente re-

cente, conhecida como “liberdade vi-

giada”, introduzida no código penal os

últimos meses do governo de Zapa-

tero. Trata-se duma medida de seguri-

dade –que não uma pena– que se

pode impor a uma pessoa que for con-

denada penalmente, quando o tribu-

nal considera que a tal pessoa presenta

uma certa perigosidade. 

Consiste em obrigar à pessoa afetada

a realizar certas ações ou se abster de

fazer umas outras. Normalmente são

impostas para depois do cumprimento

duma pena de prisão. E este é um fato

relevante. Assim, na exposição de mo-

tivos da lei orgânica que introduze a

figura da liberdade vigiada, fala-se de

que é pensada para aqueles casos espe-

cialmente graves em que a prisão não

é por si própria suficiente para conse-

guir a reabilitação da pessoa infratora. 

As perguntas a seguir são evidentes:

se o próprio Estado reconhece que a

prisão é inútil como dispositivo resso-

cializador, então, devemos gastar tanto

dinheiro público num sistema, o carce-

rário, que não serve para solucionar

problemas sociais senão só para

punir –quer dizer, causar sofrimento–?

E, por outro lado, não é a liberdade vi-

giada uma elongação da condena, uma

sorte de condena após a prisão? E se é

tal, deve a perigosidade ser uma razão

para impor alguém uma sanção? Até há

pouco, as sanções penais baseavam-se

na culpabilidade, que se materializava

na comissão dum ilícito penal, mas não

em algo tão relativo e etéreo como a

perigosidade. É justa tal mudança? 

São estas perguntas que me faço

após conhecer as medidas de liber-

dade vigiada que a Audiência Nacio-

nal espanhola impôs mui

recentemente a uma das últimas pes-

soas condenadas por pertencer a essa

organização denominada nos expe-

david soto
esculca

REPRESSOM /

A ‘liberdade vigiada’
foi introduzida no
Código Penal nos
últimos meses do
governo de Zapatero.
Na lei fala-se de que
é pensada para casos
em que a prisão não
consegue reabilitação
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dientes policiais como “Resistência

Galega”. A pessoa em questão fora

condenada a três anos de prisão, por

pertencer a uma organização terro-

rista, sempre nos termos do acordão

do tribunal, que são os do código

penal. Em efeito é uma pena de curta

duração, o que no código penal se

chama de pena “menos grave”. Se

chega durar um ano menos, a pessoa

afetada poderia ter mesmo optado a

uma suspensão da pena de prisão. 

As comparações são rechamantes:

por exemplo, Rato foi condenado a

quatro anos e meio, Urdangarín, a

quase seis anos, Díaz Ferran, a dez

anos. Todos eles três saíram antes de

cumprir toda a pena e nenhum teve

que aguentar medidas de liberdade vi-

giada, porque o código penal não

prevê tales medidas nos delitos come-

tidos por eles. Poder-se-ia argumentar

que em tales casos, não há vítimas di-

retas e, se as há, a sua integridade fí-

sica não tem perigo. Mais daquela

quem é que é vítima do delito de in-

tegração numa organização crimi-

nosa? A integridade física de quem

corre perigo por uma pessoa que nem

agrediu ninguém?

Com tudo, a Audiência Nacional

considera que a tal pessoa tem uma

perigosidade extraordinária. E por

isso condena-a a inúmeras medidas:

estar localizável com um dispositivo

eletrónico incorporado ao seu corpo,

obriga de comparecer no quartel da

Guarda Civil cada quinze dias e comu-

nicar qualquer mudança de domicílio

e trabalho, proibição de sair da sua

província livremente e de se comuni-

car com as outras pessoas condenadas

no mesmo processo que ela, proibição

de trabalhar em aeroportos, portos e

centrais nucleares, proibição de assistir

a atos de recebimento, entre outras.

Tudo elo durante um ano inteiro. 

É muito clara a falta de proporcio-

nalidade das medidas para uma pessoa

que não tem, como se disse, condenas

por agredir outras pessoas, nem causar

danos a coisa nenhuma, nem por se

apropriar de bens ou dinheiro públi-

cos. Então, qual é a razão duma me-

dida tão drástica? A resposta não é

simples, mas alguma coisa antolha-se

segura: se a pessoa condenada não

fosse independentista, mui possivel-

mente não estaríamos a falar duma ex-

traordinária perigosidade.

Pulseira geolocalizadora.
charo lopes

Até há pouco, as
sanções penais
baseavam-se na
culpabilidade, que se
materializava na
comissão dum ilícito
penal, mas não em
algo tão relativo e
etéreo como a
perigosidade. É justa
tal mudança?
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O caso Julian Assange

N
o ano 2010, televisons e

jornais a nível mundial

faziam eco de umha das

maiores filtraçons de

Wikileaks, o vídeo Collateral Murder.

Nele, dous helicópteros americanos

voam sobre Bagdade e assassinam a

tiros dezassete civis, incluídos dous

jornalistas da agência de notícias Reu-

teurs. Nom houvera nenhuma açom

de ataque ou ameaça prévia e nom

houve nenhuma asunçom de respon-

sabilidades posterior pola parte dos

Estados Unidos. O mundo teve de

saber deste crime de guerra norte-

americano graças a Wikileaks.

Esta plataforma mediática, nascida

em 2006 da mao do australiano Ju-

lian Assange, opera baixo a premissa

jornalística de difundir a verdade

sobre questons de interesse público.

Evidências de corrupçom no governo

queniano, registos de organizaçons de

ultra-direita britânicas e espanholas,

documentos secretos sobre a prima-

vera árabe... Em todas estas filtraçons,

o modus operandi garante o anonimato

das fontes que facilitam os materiais

confidenciais. Na história de Wiki-

leaks, 2010 foi um ano chave pola di-

fusom e filtraçom à imprensa

convencional de milhares de registos

militares norte-americanos nas guer-

ras do Iraque e Afeganistám e o vaza-

mento de telegramas diplomáticos

dos EUA.

Em busca e captura
Estas revolucionárias açons mediáticas

ativárom um sistema de repressom

contra a principal cabeça visível do

projeto, Julian Assange. O ativista co-

meçou nesse mesmo ano um longo

percurso judicial que o privaria da sua

liberdade desde 2012 até a atualidade.

Tudo começou com as denúncias por

agressons sexuais em Suécia no ano

2010, apenas meses depois das polé-

micas filtraçons, que ativaram umha

ordem internacional de busca e cap-

tura contra o jornalista.

Com o temor de ser extraditado aos

Estados Unidos se voltava pisar chao

sueco, Assange decidiu entregar-se em

Londres, onde foi detido e posterior-

mente ficou livre baixo fiança, à espera

da decisom judicial sobre a sua extra-

ditaçom. Em maio de 2012, a justiça

britânica aprovou o seu traslado a Sué-

cia, o que precipitou nesse verao o seu

confinamento voluntário na embai-

A CIA conspirou para
tentar sequestrá-lo e
mesmo assassiná-lo
enquanto se
encontrava
confinado na
embaixada de
Equador, com um
intento de assalto
em 2016. A agência
foi ajudada pola
empresa espanhola
Undercover Global 

No passado junho, a Se-
cretária de Interior do
Reino Unido Priti Patel

certificou a extradiçom de Julian Assange para os Es-
tados Unidos para enfrentar um juízo por espionagem

em que exige umha pena de até 175 anos de cadeia.
Esta nova chega após unha longa batalha judicial, po-
lítica e mediática iniciada em 2010 e que continuará
com as apelaçons da sua equipa legal ao Tribunal Su-
premo britânico e, de ser preciso, à justiça europeia.

laura r. cuba
conselho@novas.gal
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xada de Equador em Londres. 

O governo de Rafael Correa garan-

tiu asilo político ao fundador de Wi-

kileaks, que foi nacionalizado

equatoriano em 2017. Durante a sua

estância na embaixada, a perseguiçom

política contra o ativista nom cessou.

A CIA conspirou para tentar seques-

trá-lo e mesmo assassiná-lo durante

este período, com um intento de as-

salto em 2016. A agência foi ajudada

pola empresa espanhola Undercover

Global SL, que instalou micro-câmaras

de alta tecnologia em todo o edifício

e manipulou ilegalmente os dispositi-

vos eletrónicos das e dos visitantes. 

Umha mudança no poder
Desde 2012 até 2019, a situaçom do

australiano nom mudou, fechado den-

tro do recinto da embaixada equato-

riana e com umha saúde cada vez mais

febre. Porém, fora dos muros diplomá-

ticos, os agentes geopolíticos começa-

vam a mudar. No ano 2017, Donald

Trump e Lenin Moreno chegavam à

presidência dos Estados Unidos e de

Equador, respetivamente. Isto supus

umha mudança no tratamento do caso

Assange por parte dos dous governos.

Por um lado, a justiça americana

apresentou 18 cargos contra o jorna-

lista baixo a Lei de Espionagem de

2017, com umha demanda de 175

anos de prisom. Curiosamente, esta

açom coincide com o feche da causa

em Suécia por falta de evidências, e

ativa umha longa batalha legal que

ainda hoje continua.

Por outra banda, o novo presidente

equatoriano deixara clara a sua pos-

tura hostil cara ao fundador de Wiki-

leaks anos antes de aceder ao posto.

Em consequência, em abril de 2019 o

presidente retirou o direito do jorna-

lista ao asilo político e permitiu a en-

trada de agentes britânicos para deter

o jornalista. Assange é extraído à força

e, mesmo que já nom pesam cargos

sobre ele em Suécia (e o governo ame-

ricano nom apresentará a solicitude de

extradiçom até junho), a justiça britâ-

nica obriga-o a cumprir umha pena de

50 semanas de prisom “por violar os

termos da sua liberdade condicional”

em 2012.

A prisom de belmarsh
Assange é internado na prisom de má-

xima seguridade de Belmarsh, no sul

de Londres. As condiçons da prisom

debilitam a saúde do preso, diagnosti-

cado com depressom e transtorno do

espetro autista. Na cadeia, tem limi-

tado o acesso à sua equipa legal, com

demora na chegada de documentaçom

e com a privaçom de visitas durante a

maior parte da pandemia. 

Frio, isolamento, sem apenas visitas

da sua família e sem direito à liber-

dade condicional, Assange cumpriu

três anos na cadeia sem um juízo nem

sentencia condenatória. Esta situaçom

piorou a tal grau o seu estado de

saúde que chegou a sofrer um der-

rame cerebral e a desenvolver idea-

çons suicidas. Um grupo de 117

doutores e o enviado da ONU Nils

Melzer denunciaram publicamente a

“tortura psicológica” contra o austra-

liano, demandando umha mudança no

trato ao jornalista.

“Está lutando pola sua vida em Bal-

marsh, para ele é um castigo sem fim,

pensa que é umha carga e o suicídio é

umha ideia que foi verbalmente abor-

dada”, explica a sua equipa de apoio

legal, em que também trabalha a sua

companheira, a advogada Stella Mor-

ris, com quem casou este ano.

Umha carreira contra o relógio
Esta situaçom limite impom mais ur-

gência para umha resoluçom legal que

semelha afastada. Em janeiro de 2021,

umha juíza britânica denegou a extra-

diçom de Assange para os Estados

Unidos baixo a evidência de que esta

suporia a sua morte dada a sua saúde.

Nom obstante, esta decisom foi ape-

lada pela justiça americana até chegar

à instância política.

Neste junho, após esgotar a via ju-

dicial, a Secretaria de Interior Britá-

nica Priti Patel aprovou a extradiçom

de Julian Assange para os Estados

Unidos. “O caminho de Julian cara à

liberdade é longo e tortuoso, apelare-

mos no sistema legal”, afirma a sua

equipa legal. Após ser aprovado o seu

direito à apelaçom, o grupo prepara-

se para apresentar umha vista em que

se permitiram novas evidências e ar-

gumentos, como as provas de perse-

guiçom por parte da CIA e para

chegar mesmo ao Tribunal Europeu

de Direitos Humanos.

Frio, isolamento, sem
apenas visitas da sua
família e sem direito
à liberdade
condicional, Assange
cumpriu três anos na
cadeia sem um juízo
nem sentencia
condenatória. Esta
situaçom piorou a tal
grau o seu estado de
saúde que chegou a
sofrer um derrame
cerebral e a
desenvolver
ideaçons suicidas

Rolda de imprensa de Stella Morris, parelha de Julian Assange, na porta da Royal Courts
of Justice em Londres, em dezembro 2021 contra a extradiçom. henry nicholls

Neste junho, após
esgotar a via judicial,
a Secretaria de
Interior Británica
Priti Patel aprovou a
extradiçom de Julian
Assange para os
Estados Unidos. “O
caminho de Julian
cara à liberdade é
longo e tortuoso,
apelaremos no
sistema legal”, afirma
a sua equipa legal
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N
o passado mês de junho

a Corporaçom de

Rádio e Televisom de

Galiza (CRTVG) era

condenada em firme por persecuçom

ideológica contra o jornalista Carlos Ji-

ménez, trabalhador da Radio Galega.

A corporaçom decidia nom apresentar

recurso perante o Tribunal Supremo,

última via que ficava aberta, e confir-

mava-se assim a condena que o Tribu-

nal Superior de Justiça de Galiza

(TSJG) ditara em maio. A justiça esta-

belece que a CRTVG está obrigada

pagar a Jiménez os salários que lhe

deve por estar sancionado e indem-

niza-lo por danos e prejuízos.

No texto do ditame, redigido em

primeira instância polo Julgado do So-

cial número 1 de Compostela e vali-

dado de jeito íntegro polo TSJG,

considera-se acreditado que a direçom

da CRTVG sancionou ilegalmente o

jornalista, a quem abriu expediente

em 2018 alegando umha falta grave

por incumprir normas relativas à com-

patibilidade laboral. 

A justiça reconhece assim o que Ji-

ménez denunciou desde o início: a

razom das represálias da CRTVG

contra ele nom é outra que o seu

apoio às ‘sextas-feiras negras’ com

MEIOS DE COMUNICAÇOM /

Quatro anos de ‘sextas-feiras
negras’ na CRTVG

As nossas rádio e te-
levissom públicas

levam anos no ponto de mira pola descarada mani-
pulaçom política, a baixa qualidade dos seus conteú-
dos, a repressom das vozes dissidentes ou os
constantes incumprimentos dos direitos laborais das
suas trabalhadoras. As jornadas de protesto organi-

zadas pola plataforma ‘Defende a Galega’ superam
já as 200 semanas com o firme objetivo de que a cor-
poraçom cumpra a sua funçom de serviço público.
Entretanto, acumulam-se as sentenças judiciais que
destapam as práticas da direçom, a última reconhe-
cendo a existência de persecuçom política contra as
trabalhadoras que se rebelam frente a indignidade.

maria rodinho
mariarodinho@novas.gal

Algumhas das questons
que reclamam desde
‘Defende a Galega’
levam mais de umha
década na agenda e
tenhem a ver com a
aplicaçom da lei dos
médios públicos de
Galiza de 2011

Parte da equipa de Defende a Galega no venres negro 217. 
defende a galega
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as que as trabalhadoras da corpo-

raçom venhem denunciando a mani-

pulaçom informativa, a persecuçom

ideológica e diversos incumprimen-

tos legais da rádio e televisom públi-

cas. Graves denúncias que a vitória

judicial de Carlos Jiménez vem a re-

forçar, convertendo-se numha mostra

dos muitos casos semelhantes que as

trabalhadoras nom deixam de fazer

públicos nos últimos tempos.

Há já mais de quatro anos, o 25 de

maio de 2018, produzia-se a primeira

‘sexta-feira negra’, jornadas de pro-

testo que este mês chegam às 219 se-

manas, demonstrando assim a

perseverança e resistência de umhas

trabalhadoras decididas a lutar até o

fim pola dignidade do ente público.

A desapariçom do formato tradi-

cional do histórico ‘Diário Cultural’

ou das desconexons locais da Rádio

Galega eram só alguns dos retroces-

sos que se estavam a produzir na-

quela altura. Um mês antes, as

trabalhadoras da Rádio Televisom

Espanhola (RTVE) decidiram pro-

A justiça reconhece
represálias da
CRTVG por apoiar as
‘sextas-feiras negras’
com as que as
trabalhadoras 
da corporaçom 
venhem
denunciando 
a manipulaçom, 
a persecuçom
ideológica e diversos
incumprimentos 
legais da rádio e
televisom públicas

O
sábado 1 de julho a Casa Obreira de

Compostela acolheu umha jornada de

debate e reflexom sobre a situaçom da

CRTVG. Organizado pola Central

Unitária de Trabalhadoras (CUT), sindicato maioritá-

rio no comité da corporaçom, o encontro desenvol-

veu-se baixo o título de ‘Liberdade de expressom e

igualdade. Umha CRTVG ao serviço do povo’.  

No local de Sar juntárom-se vozes procedentes de

diversos âmbitos, que pugérom em comum os seus

diagnósticos da situaçom crítica que atravessam os mé-

dios públicos galegos e as suas propostas de soluçons

e medidas que permitam corrigir o rumo da corpora-

çom para pô-la ao serviço da audiência à que se deve

pola sua natureza pública.

A jornada dividiu-se em quatro mesas, coordenadas

por jornalistas: ‘A garantia da liberdade de expressom

é umha tarefa de todas’, ‘Por uns médios públicos fe-

ministas’, ‘Controlo parlamentário e deontológico da

manipulaçom informativa’ e ‘Fiscalizaçom sindical e

social dos mmédios públicos’. Nelas participárom co-

letivos como ‘Defende a Galega’, o Colégio de Jorna-

listas, Esculca ou Jornalistas Galegas, representantes

do BNG e do PsdeG na Comissom de Controlo da

CRTVG, e membras do Comité Intercentros da

CRTVG ou do Conselho de Informativos de CRTVE.

O encontro dos diferentes setores deixou como con-

clusom, mais umha vez, que as eivas da CRTVG abran-

gem desde o âmbito laboral até aspetos relativos a

qualidade dos conteúdos, fazendo cada vez mais urgente

mudanças contundentes na corporaçom que permitam

que cumpra o seu cometido como serviço público.

O futuro da corporaçom, a debate
lIbERDADE DE EXpREssom E IGUAlDADE/

O encontro dos diferentes
setores deixou como conclusom,
mais umha vez, que as eivas
da CRTVG abrangem desde
o âmbito laboral até aspetos
relativos a qualidade
dos conteúdos

testar vestindo de negro nas sextas-

feiras, e desde a CRTVG, organiza-

das na plataforma ‘Defende a

Galega’, decidirom apoia-las e emu-

lar o seu método de mobilizaçom.

“Por umhas televisons públicas in-

dependentes, em solidariedade com

os companheiros de TVE (as suas de-

mandas som as nossas demandas) e

por um Conselho de Informativos

para a CRTVG. ‘Sexta-feira negra’

também na TVG”. Esta foi a mensa-

gem com a que várias jornalistas figé-

rom público o seu apoio à iniciativa

aquele 25 de maio. Tati Moyano e Al-

fonso Hermida fôrom duas das apre-

sentadoras que se expressárom assim

em redes sociais. Menos de um mês

depois, demitiam-se como condutoras

do ‘Telexornal Serán’ por “razons pro-

fissionais” e “discrepâncias com a linha

informativa”.

Demandas sem resposta
Nestes quatro anos passados desde

que o mal-estar das trabalhadoras dos

médios públicos começara a mani-

cu
t
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festar-se diante do seu público com

o símbolo da vestimenta de loito, as

suas demandas continuam sem ser

atendidas e os motivos para o protesto

som cada vez mais. Algumhas das

questons que reclamam desde ‘De-

fende a Galega’ levam mais de umha

década na agenda e tenhem a ver com

a aplicaçom da lei dos médios públi-

cos de Galiza de 2011. Desde entom,

a norma aprovada polo Parlamento

galego nom se aplicou no tocante à

aprovaçom do Estatuto Profissional

das trabalhadoras da CRTVG, ao

papel do Conselho de Informativos ou

à escolha por maioria reforçada da di-

reçom geral da companhia.

À frente da CRTVG está desde

2009, quando o Partido Popular de

Feijóo conseguiu chegar ao poder, o

jornalista Alfonso Sánchez Izquierdo.

Escolhido diretamente desde a Junta

aproveitando a legislaçom entóm vi-

gente desde 1984 e eficiente executor

da vontade do PP nos médios públicos

galegos, Izquierdo encarna na súa po-

lémica figura o enquistamento dos

conflitos que minam a CRTVG. Umha

emenda à lei de 2011 aprovada polo

PP em 2015 permite a sua permanên-

cia no cargo indefinidamente, a pesar

da forte rejeiçom que o seu labor pro-

voca nas trabalhadoras e em toda a

oposiçom política.

A sentença favorável a Carlos Jimé-

nez, pola sua contundência no reco-

nhecimento da existência de

repressom ideológica contra as jorna-

listas do ente público, deveria ter con-

sequências para a direçom, como

reclamam as trabalhadoras e o comité

da CRTVG, mas nom parece que vaia

ser assim. A de Jiménez nom é a pri-

meira derrota judicial da companhia.

A CRTVG acumulas sentenças favorá-

veis às trabalhadoras nos julgados do

Social, evidenciando o seu nulo res-

peito polos direitos laborais do seu

quadro de pessoal. 

O direito à greve é outro que a cor-

poraçom vem conculcando reiterada-

mente. Em 2020 o Tribunal

Supremo confirmou a sentença do

TSJG na que se reconhecia como

pouco antes do início das ‘sextas-fei-

ras negras’, com motivo do 8 de

março de 2018, a CRTVG praticara

o que o tribunal definia no ditame

como um ato de fura-greves interno:

a substituiçom de trabalhadoras que

se mobilizaram na greve feminista

em postos além dos serviços míni-

mos, como o caso da apresentadora

do ‘Galicia Noticias’, Marga Pazos. A

jornalista, que sempre apoiou as ‘sex-

tas negras’, seria outra das represalia-

das pola direçom, que a afastou das

suas funçons de redatora.

Tentar rebentar as greves é umha

prática habitual da corporaçom, e o

novo presidente da Junta de Galiza,

Alfonso Rueda, é garantia de continui-

dade destas políticas: pouco depois da

sua chegada à presidência a Junta es-

tabeleceu uns serviços mínimos clara-

mente abusivos para os paros

convocados em abril e maio. Com Fei-

jóo marchárom a Madrid a sua mão di-

reita e fiel secretaria geral de Médios,

Mar Sánchez Sierra, ou o membro do

conselho da CRTVG Luis de la Matta,

mas o seu modelo de gestom dos

meios públicos parece que vai ficar

imutável. O controlo político, a  ma-

nipulaçom, a repressom ou a precarie-

dade ameaçam com seguir a destroçar

a rádio e a televisom públicas galegas,

mas as trabalhadoras, como até agora,

nom vam render-se. 

O modelo de gestom
dos meios públicos
de Feijóo parece que
vai ficar imutável. 
O controlo político, 
a  manipulaçom, 
a repressom 
ou a precariedade
ameaçam com seguir
a destroçar a rádio e
a televisom públicas
galegas, mas as
trabalhadoras, 
como até agora, 
nom vam render-se

Carlos Jiménez participando na ‘sexta-feira negra’
nº 168, em agosto de 2021. defende a galega



N
o seu espaço trimestral ‘A Galiza Natural’ João

Aveledo achega-se à parte mais mediterrânica e

calcária do nosso país, o Parque Natural da Serra

da Enzinha da Lastra na comarca do Vale d’Eor-

ras. Este parque viu-se afetado pola vaga de lumes neste mês

de julho e no seu território também está presente o impato das

louseiras. O Parque acolhe nos seus mais de 3.000 hectares

umha geologia, umha fauna e umha flora pouco habituais neste

recanto da Península. página 20

A Galiza 
mediterrânica
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Serra da Lastra.
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D
urante mais de cinco séculos, a “enzi-

nha das Cortinhas”, situada ao pé da

igreja de Covas, no concelho de Ruviã,

tem sido ponto de referência para os

viajantes que seguiam o curso do rio Sil na sua en-

trada no Reino da Galiza. Uma árvore que, nos es-

tios, via passar as aureanas, as últimas garimpeiras

galegas, armadas com os seus “cuncos”, e, no in-

verno, presenciava a peregrinagem dos devotos de

São Tiago, que fugiam dos rigores climáticos das

montanhas do Zebreiro. Esta azinheira dum tama-

nho colossal, com mais de 8 metros de circunferên-

cia e uns 17 metros de altura, dizem que deu nome

a um dos nossos parques naturais mais peculiares.

Na região de Vale d’Eorras, encaixado entre o

Courel oriental (Concelho de Oência) e o rio Sil,

encontramos o P. N. da Serra da Enzinha da Lastra.

A singularidade deste parque de 3.151,67 ha de su-

perfície deve-se ao clima mediterrânico (com menos

de 600 L/m2 de precipitação anual!) e ao carácter

calcário dos seus solos, o que condicionou uma geo-

logia, uma fauna e uma flora pouco habituais neste

recanto da Península.

Geologicamente, a Serra da Enzinha da Lastra

tem sido considerada a terminação oriental do An-

ticlinal do Courel, uma grande dobra deitada. A li-

tologia desta serra está dominada por rochas

calcárias que estiveram submetidas a processos irre-

gulares de dolomitização. Estas rochas teriam a sua

origem em recifes de coral, datados entre os perío-

dos Pré-Cambriano e Cambriano, quando estas ter-

ras estavam submersas no mar. Porém no

Ordoviciano, há por volta duns 480 milhões de

anos, o mar foi-se retirando e os corais foram mor-

rendo. Lenta e progressivamente, o carbonato de

cálcio dos seus exoesqueletos metamorfoseou-se nas

duras calcites atuais. Lembranças destes mares de

tempos idos são os abundantes fósseis (graptólitos,

trilobites, bivalves diversos...). 

Na Enzinha da Lastra, devido ao seu relevo cárs-

tico, abundam as grutas, aqui chamadas de “palas”,

como Pala Cubelas, Pala Cumbeira, Pala de Gilberte,

Pala Pereda, Pala do Pombo, Pala de Trás-Monte,

Pala de Trás-a-Pala, Pala da Zorra... Na Pala da

Enzinha da Lastra, a Galiza
calcária e mediterrânica

joão aveledo

A GALIZA NATURAL /

“”As areas de ouro aureana do Sil
son as bagoas acedas que me fas chorar ti (...)”
Ramón Cabanillas, ‘Aureanas do Sil’.

Serra da Lastra.
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‘Enzinha das Cortinhas’. espacios-naturales.blogspot.com

explorações auríferas... Por aqui passava a Geira que

comunicava Bracara Augusta com Asturica Augusta,

capitais conventuais da Galécia, via por onde se

transportava o ouro procedente das jazidas da bacia

do Sil. Não longe da Enzinha da Lastra encontramos

obras de engenharia hidráulica tão impressionantes

como as Médulas, paradigma de ruina montium e con-

siderada a maior mina de ouro a céu aberto do Im-

pério Romano, ou o conhecido como Monte Furado

(ou Boca do Monte), onde o percurso do rio foi des-

viado com idênticos fins extrativos. Até bem entrada

a segunda metade do século XX, as aureanas (ou ou-

reanas) da aldeia de Pumares (Carvalheda de Vale

d’Eorras) ainda percorriam as lameiras do Sil à pro-

cura das pepitas do cobiçado metal. 

Vale d’Eorras, o Courel e a Cabreira vivem, desde

a década de sessenta, uma nova “corrida do ouro”,

mas do “ouro negro”, da lousa. As louseiras têm um

enorme impacto ambiental, paisagístico... e econó-

mico, gerando milhares de empregos nestas comar-

cas do Sil. 

No equilíbrio sempre complexo que se dá entre

conservação e economia, estes tempos materialistas

levam-nos ao pessimismo. Acabará a Serra da Enzi-

nha da Lastra convertida numa ilha preservada num

mar de devastação?

Velha acharam-se restos humanos de há 5.000

anos (só superados em antiguidade na Galiza polos

da Cova do Utro no Courel) e na Pala do Rebolal

identificaram-se os restos europeus mais recentes do

extinto urso-das-cavernas (Ursus spelaeus), restos que,

segundo a paleontóloga Aurora Grandal, teriam uns

13.700 anos de idade. Nestas palas encontram re-

fúgio numerosas colónias de morcegos, talvez, as

mais importantes da Nossa Terra com espécies cada

vez menos frequentes como o morcego-de-ferra-

dura-mediterrânico (Rhinolophus euryale), o morcego-

de-água (Myotis daubentonii) ou o conspícuo

morcego-rabudo (Tadarida teniotis). 

O urso-das-cavernas (Ursus spelaeus) extinguiu-se há

milhares de anos, ora em tempos históricos nunca

deixou de haver presença de ursos nesta serra, como

o prova a existência das alvariças, que protegiam as

colmeias dos seus ataques. Desaparecido durante a

maior parte do século passado, com o novo milénio

o urso-pardo (Ursus arctos) regressa de tempo em

tempo à Enzinha.

Montanhas com picos de pendentes íngremes,

com miradoiros como o do Alto da Escrita, em Bio-

bra, o da Caprada, em Oulego, o da Portela, em

Vilar da Silva, ou o do Tanque, em Covas, que ofe-

recem panorâmicas espectaculares. As suas cristas e

escarpas rochosas (barranco do Vale do Inferno,

Pena Falcoeira, Penedos de Oulego...) são paraísos

para as aves rupícolas, onde nidificam espécies

pouco comuns entre nós, como a águia-real (Aquila

chrysaetos), o abutre-do-Egipto (Neophron pernocterus),

o bufo-real (Bubo bubo) ou o andorinhão-real (Tachy-

marptis melba)... Também nessas penedias encontra-

mos plantas endémicas deste Parque e zonas

próximas, como as ameaçadas Petrocoptis grandiflora e

a Rhamnus legionensis.

A riqueza botânica desta serra é elevada, com mais

de 450 espécies de flora vascular e um elevado nú-

mero de endemismos entre elas. Assim, a Enzinha

da Lastra e o Courel são os espaços naturais galegos

com uma maior variedade de orquídeas. Os biólogos

Elvira Sahuquillo e Carlos Cortizo catalogaram mais

de vinte e cinco espécies de orquídeas, algumas tão

raras como Anacamptis pyramidalis, Cephalanthera rubra,

Limodorum abortivum ou Orchis purpurea. Mais da ter-

ceira parte da superfície do parque está ocupada por

bosques mediterrânicos, onde predominam as azi-

nheiras (Quercus rotundifolia), que se encontram acom-

panhadas por êrvedos (Arbutus unedo), sobreiros

(Quercus suber) e mostajeiros-brancos (Sorbus aria),

entre outras árvores e arbustos.

A singularidade geológica deste território levou a

que tenha sido objeto de mineração desde tempos

imemoriais. Dos antigos caleiros, os fornos onde se

queimava a pedra calcária para produzir cal viva, às
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C
omo produto humano, as línguas levam

desaparecendo desde o começo dos

tempos, de acordo com as mudanças e

as relações de poder nas sociedades

que as usavam. Há muitos séculos que deixárom de

escutar-se o ugarítico, o picto ou o guanche, mas a

modernidade acelerou o processo e conforme o

mundo se globaliza, mais e mais línguas acham-se

em perigo de extinção.

Desde o nascimento da linguística e a sua busca

de documentar as falas antes da sua desaparição, po-

pularizárom-se nomes como os de Tuone Udaina ou

Hirawanu Tapu como “últimas falantes”. Na reali-

dade, a morte linguística é um processo gradual e

por baixo dessa etiqueta agacham-se realidades mais

complexas: a existência de falantes desconhecidas, a

competência passiva da fala ou uma situação de me-

norização em que uma língua, aos poucos, perde as

suas características para sumir-se na dominante.

Em 1815, um religioso chamado Dámaso Anto-

nio Larrañaga documentava na beira do Paraná, nas

Províncias Unidas do Rio da Prata, a agonia de uma

língua. No seu Compendio del idioma de la Nacion Chaná

assegura que “os novos já nem falam nem entendem

o idioma” e compila num só dia, da boca de três ve-

lhos, 53 regras desta língua, para que “as suas vozes

deixem de perecer com o som”. Semelhava o mo-

mento preciso: as seguintes expedições à zona já

não topam nenhuma falante. O mesmo caminho se-

guem as outras duas línguas da família, o charrua e

o guenoa, que morrem aginha, deixando ainda

menos informação. 

Em 2004, na cidade de Paraná, Blas Jaime, um ju-

bilado de 70 anos, comenta numa feira de artesa-

nato que sabe falar chaná, o que chama a atenção de

um jornalista, que publica a sua história. As linguis-

tas mostrarão-se céticas ante a afirmação, mas as pro-

vas resultam irrefutáveis: o chaná de Jaime é

consistente com os dados de Larrañaga e com todo

o resto de testemunhas sobre esta e outras línguas

próximas. Contra toda probabilidade, a língua chaná

regressava de entre as mortas. 

Por dous séculos, o chaná fora transmitido em se-

gredo polas mulheres da família. De mães a filhas e

de avoas a netas. Só ao morrerem as irmãs de Jaime,

a mãe propujo-lhe aprender o idioma. Tinha daquela

14 anos. A sua história, supunha, era a de muitas cha-

nás, mas até agora os esforços para encontrar outras

falantes resultárom infrutuosos. Esta situação, junto

com o interesse das linguistas, fijo que Jaime repen-

sara o seu papel como guardião da língua. Transmi-

tiu-na à sua filha Evangelina, algo que não figera até

então, e começárom a dar aulas de chaná. Duzentos

anos depois, devagar, a língua vive a sua revitalização. 

A do chaná, contudo, não é uma história alegre.

Fala-nos de colonialismo, racismo e aculturação. De

um idioma mantido em segredo para evitar o escár-

nio e a discriminação. De muitas características da

fala perdidas no tempo. Mas também nos lembra que

o único preciso para a supervivência de uma língua

é a convivência feliz de duas pessoas: uma que queira

transmiti-la e outra disposta a recebê-la. Isso, que pa-

rece tão pouco, pode às vezes significá-lo todo.

Duas pessoas
iván cuevas

lÍnGUAs /
sabela iglesias
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tempos livres

ComposTElA/
o pIChEl
Santa Clara

CAsA DE sAR
Curros Enríquez

VIGo/
DIsTRITo 09
Coia

FAÍsCA 
Calvário
A REVolTA Do bERbÊs
Rua Real

oUREnsE/
Cso A KAsA nEGRA 
Perdigom

A GAllEIRA 
Praça Sam Cosme

sAlzEDA DE CAsElAs/
o mATADoIRo
Senda do rio Landres

RIbEIRA/
CsA o FERVEDoIRo 
Rua Mendes Nunes

lUGo/
Cs máDIA lEVA
Serra dos Ancares

Cs VAGAlUmE
Rua das Nóreas

A CoRUnhA/
Cs A ComUnA 
Doutor Ferrant

Cs GomEs GAIoso
Marconi

ATEnEo lIbERTáRIo
Xosé TARRÍo
Gil Vicente

FERRol/
Cs ARTábRIA
Trav. Batalhons

ATEnEo FERRolán 
Magdalena

nARom/
Cs A REVolTA DE 
TRAsAnCos 
Alcalde Quintanilla

AlhARIz/
CsA CAmbAlhoTA
Caminho do Castelo

A GUARDA/
o FUsCAlho
Frente a Atalaia

ponTE D'EUmE/
ls Do ColECTIVo 
TERRA
Avda. da Corunha

CsoA A CAsA DA 
EsTACIón
Avda. Ferrol

bURElA/
Cs XEbRA
Leandro Curcuny

ponTE VEDRA/
lICEo mUTAnTE
Rosalia de Castro

CAnGAs/
A TIRADoURA
Reboredo

CAsTRoVERDE/
A ChAVE DAs noCEs
Sam Juliam de Pereiramá

sáRRIA/
bURIl
Travessia da Rua Nova

CEnTRosoCIAIs



“Por fortuna, na vida real a
gente está um pouco mais
tranquila do que nas redes”

De onde vem o teu nome?
Chamo-me assim! É o meu nome real, nom tenho

outro.

Desculpa, que de seguro que cho pregun-
tárom mil vezes mais.
Sim (ri). O que fago depois é fazer jogos de palav-

ras com o meu nome nas diferentes redes sociais. 

E como te meteste nesse mundo?
Comecei no TikTok –que agora o tenho abandonado

porque me parece umha rede bastante tóxica– de-

pois de ver um vídeo que me indignou em que umha

moça usava a catedral de Santiago como exemplo de

cultura branca. Quigem responder-lhe em inglês di-

zendo-lhe que essa nom era a sua cultura, que ela

nem sabia o que era o galego e que a cultura branca

nom existe. E a cousa é que esse vídeo tivo um par

de milhares de curtidas. Mais tarde, figem um vídeo,

também em inglês, respondendo a pergunta “que

elemento há único no teu idioma?” que figera um

moço. Eu falei do pronome de solidariedade e esse

vídeo também chegou a muita gente. A partir de aí

seguim a fazer conteúdo sobre o galego e sobre a Ga-

liza, sempre partindo do humor.

Por que em inglês ao inicio?
Os vídeos em inglês figem-nos pensando nas min-

has amigas que nom falam galego. Eu vivim muito

tempo fora e gostava da ideia de explicar-lhes às

minhas colegas cousas da nossa cultura.

Mas agora já nom faria conteúdo nessa

língua.

Que resposta recebes do con-
teúdo que fas, que é bastante
político?
Esta é justo umha das razons polas que

tivem que parar de fazer TikToks. Mos-

trar a tua ideologia política numha rede

social que se alimenta muito das ideologias da

gente e te odeia é duro. Além disto, o algoritmo

do aplicativo pode levar-te a público ‘incorreto’

que faga que tenha que passar muito tempo atu-

rando comentários de ódio. E, ainda que a mim me

preocupam mais as pessoas cuja opiniom respeite,

nom deixa de ser aborrecido, sobretudo se nom se

saca nada produtivo disso. É esta a causa principal

de que já nom faga conteúdo. Também porque há

muita gente que semelha que está à espera de que

digas algo com o que estám em desacordo para acu-

sar-te. Isso fai que tenhas que estar constantemente

vigiando as tuas palavras e é esgotador. Mas há que

lembrar que isso som as redes sociais, por sorte, na

vida real, a gente está um pouco mais tranquila.

E agora saltaste ao mundo dos podcasts...
Saltei, sim. Isto nasceu como umha brincadeira que

figem em Twitter sobre que queria começar um

podcast e Luzes ofereceu-se a produzi-lo. Falei com

o meu melhor amigo, Duarte, que também tinha

interesse e a verdade é que o passamos mui bem

fazendo-o. Ademais nunca recebim mal feedback da

gente que o escuita, temos ouvintes geniais.

Queres acrescentar algumha cousa mais?
Quero. Gostaria de pedir-lhe a todas as pessoas que

sigam Sara Seco Rial no TikTok ou Nee Barros em

todas as redes. Som gente maravilhosa que fai con-

teúdo genial, educativo e sem toxicidade.

Malva, mais conhecida
no TikTok como @to-
domal.va é criadora de

conteúdo em redes, colunista na revista Luzes e, de
um tempo para aqui, tem um podcast com o seu mel-
hor amigo onde tenta dar resposta a diferentes misté-
rios. Ainda que por mor do cansaço emocional duvida
se quer seguir vivendo disto no futuro, ninguém pode
negar que é umha das caras do Internet em galego.
Falamos com ela sobre a sua história nas redes

malva
criadora

de conteúdo
em redes 

borxa toxa

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

C
hega a temporada de verbe-

nas e nom podo evitar pen-

sar em todas as violências

que ocultam. Som um mi-

crocosmos dionisíaco em que todo se exa-

gera: o consumo de cadáveres de mar e

de monte, o álcool, o lixo, a diglossia ja-

cobeia, o binarismo, a monogamia, a he-

teronorma (¡que levanten la mano las mujeres

solteras!) e, em definitivo, todas as cousas

que só vê quem as sofre.

Eu crescim nos campos da festa. Bailei

feliz cúmbias e merengues com tios, avôs

e pai; corrim atrás das canaveiras dos fo-

guetes; pedim mil sumos de pêssego em

todos os bochinches, corrim onda o pata-

queiro ou às camas elásticas com moedas

quentes e suadas bem seguras no punho.

Mais adiante, começou a inveja às minhas

amigas adolescentes, porque atraíam

(sempre rapazes) e eu também queria

atrair (sempre rapazes). Comecei a escui-

tar as letras infames dessas músicas que

bailara, compreendim que das cantantes

da orquestra nom gostava apenas dos ves-

tidos brilhantes, enquanto continuava a

tentar encaixar nesse jogo que tem lugar

diante dum palco, o de desejar e se sentir

desejada, que converte xs outrxs em po-

tenciais ferramentas para alicatar o ego.

Todo isto é umha festa popular, e eu tam-

bém som povo. Por que este desconforto?

Continuo a ir às verbenas. Em certos

momentos de lucidez etílica reflexiono

sobre todo isto, sobre como a palavra “po-

pular” nos leva a romantizar um aconte-

cimento hostil para muitas. Mas decido

que nom quero romper por completo

com umha parte de mim, e decido ter a

festa em paz. Ainda que, na verdade, essa

paz seja aquiescência e pertença a quem

nom fai parte da alteridade. E bailo, por-

que bailar cansa menos que resistir em

soidade e porque quiçá assim tome fôle-

gos (sempre a contradiçom) para luitar o

resto do ano noutros campeiros, até que

um dia baixemos à festa numha paz alar-

gada, que também seja nossa.

Ter a festa
em paz
Lucia Cernadas
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